


CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
DE INOVAÇÃO: 
NOVAS OPORTUNIDADES

Rafael Carvalho de Fassio

Procurador do Estado de São Paulo. Mestre em Direito 

Econômico e Doutorando em Direito Administrativo pela 

USP. Foi consultor do BID e fellow  junto ao Fórum 

Econômico Mundial. 

Porto Alegre, 22 de março de 2023



CASO “POUPINHA”

Pregão Eletrônico 

PRODESP nº 75/2017

(DirectTalk vs Nama)

PitchGov.SP - 1ª edição

(Decreto nº 61.035/2015)

Convênio - fase de  testes

(71,3 milhões de 

mensagens e 2,5 milhões 

de agendamentos/ano)



COMO CONTRATAR INOVAÇÃO?

P&D TI

Pregão

Licitações “técnica e 

preço” ou “melhor

técnica”

Acordos de 

parceria para 

PD&I

Encomenda

tecnológica

Marco Legal 

de startups

Concursos de 

inovação
(“innovation 

prizes”)

Diálogo

competitivo
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 A participação na modalidade especial de licitação não é restrita a

startups, podendo abranger pessoas físicas ou jurídicas,

isoladamente ou em consórcio (art. 13).

 O foco da modalidade é o teste de soluções inovadoras – se bem

sucedida, a solução pode ser objeto de uma contratação limitada

com vigência e valores limitados.

 Inspiração na encomenda tecnológica (art. 20, Lei nº 10.973/2004) –

o foco está no problema, e não nas características técnicas do

objeto (art. 13, §1º)

 O MLSEI autoriza que se dispense a prestação de garantia de

execução, bem como a apresentação de documentos de habilitação

jurídica, técnica, econômico financeira e regularidade fiscal, salvo no

tocante à seguridade social (art. 13, §8º)
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Modalidade especial 
de licitação do  MLSEI

Publicação do 
Edital

Descrever o problema e 
os resultados esperados

Vigência: 24 meses (12+12m);

Valor: até R$ 1,6 milhão;

Apresentação de 
propostas

Avaliação pela 
Comissão Especial

Negociação

Metas 
alcançadas?

Homologação

CPSI
Contrato de 

fornecimento

Vigência: 48 meses (24+24m);

Valor: até R$ 8 milhões;

30 dias 
corridos

Habilitação 
simplificada

Sim

Contrato de fornecimento

Contrato Público para Solução Inovadora
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§ 4º Os critérios para julgamento das propostas deverão considerar, sem prejuízo de outros definidos no

edital:

I - o potencial de resolução do problema pela solução proposta e, se for o caso, da provável economia para a

administração pública;

II - o grau de desenvolvimento da solução proposta;

III - a viabilidade e a maturidade do modelo de negócio da solução;

IV - a viabilidade econômica da proposta, considerados os recursos financeiros disponíveis para a celebração

dos contratos; e

V - a demonstração comparativa de custo e benefício da proposta em relação às opções funcionalmente

equivalentes.

§ 5º O preço indicado pelos proponentes para execução do objeto será critério de julgamento somente na

forma disposta nos incisos IV e V do § 4º deste artigo.

As soluções propostas pelos licitantes não com base em critérios de preço, mas

sim em razão do seu potencial para a resolução do problema apresentado no

edital (art. 13, §§ 1º e 4º)
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Se mais de um teste for bem sucedido no CPSI, a Administração deve justificar

com quem será celebrado o contrato de fornecimento.

Art. 15. Encerrado o contrato de que trata o art. 14 desta Lei Complementar, a administração pública

poderá celebrar com a mesma contratada, sem nova licitação, contrato para o fornecimento do

produto, do processo ou da solução resultante do CPSI ou, se for o caso, para integração da solução à

infraestrutura tecnológica ou ao processo de trabalho da administração pública.

§ 1º Na hipótese prevista no § 6º do art. 13 desta Lei Complementar, quando mais de uma contratada

cumprir satisfatoriamente as metas estabelecidas no CPSI, o contrato de fornecimento será firmado,

mediante justificativa, com aquela cujo produto, processo ou solução atenda melhor às demandas

públicas em termos de relação de custo e benefício com dimensões de qualidade e preço.

E após? Caso a necessidade não tenha sido atendida pelo contrato de

fornecimento, pode ser necessário licitar o fornecimento em escala.

MARCO LEGAL DE STARTUPS



Petrobrás celebra primeiro contrato público no país sob 
o novo Marco Legal das Startups
Por redacao gazeta - 7 de abril de 2022, 11:20

A empresa contratada, a AEVO, foi selecionada por meio de um novo 
módulo do programa Petrobras Conexões para a Inovação que tem 
como foco aumentar o engajamento com todo o ecossistema de 
inovação e acelerar o desenvolvimento e implantação de soluções 
com alto potencial de geração de valor para o setor de óleo, gás e 
energia. A empresa foi contratada para demonstrar uma plataforma 
de inovação aberta de seleção e gestão de soluções inovadoras, com 
o uso de novos instrumentos de contratação como, por exemplo, o 
próprio CPSI.
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https://gazetadetoledo.com.br/author/redacao/
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PUBLICAÇÕES DO BID SOBRE COMPRAS PÚBLICAS 
DE INOVAÇÃO E INOVAÇÃO ABERTA NO BRASIL



Obrigado!
rafael.fassio@usp.br

rfassio@sp.gov.br


